	      
Os deputados membros das Comissões da Administração Pública e Poder Local (CAPPL) e dos Assuntos Constitucionais, Direitos Humanos e de Legalidade (CACDHL) da Assembleia da República (AR) estão preparados para, numa base sólida, rever a legislação eleitoral moçambicana e eliminar as suas sucessivas revisões.  

Para o efeito, aquele grupo de parlamentares foi, fim-de-semana findo, capacitado em matérias de revisão, harmonização e codificação da legislação eleitoral cujo objectivo era dotá-los de conhecimentos sobre o assunto. 

A Presidente da CAPPL, Lucília Hama, classificou o seminário de capacitação como sendo um momento oportuno para o aprimoramento das matérias arroladas e de partilha de experiências e expectativas sobre a revisão da legislação eleitoral moçambicana.

A deputada expressou o seu agrado quanto à pertinência do seminário de capacitação havido, no Distrito de Marracuene, Província de Maputo, ao afirmar que o evento foi mais uma oportunidade de aprendizagem e de reflexão sobre as melhores práticas do processo eleitoral moçambicano.

Segundo Hama, decorridos cerca de 29 anos desde a realização das primeiras eleições multipartidárias, o País tem assistido a sucessivas revisões da legislação eleitoral, ʺa maioria delas nas vésperas dos processos eleitorais, o que tem desenvolvido uma multiplicidade de normas dispersas que regulam os processos eleitoraisʺ.

Hama sublinhou que dos acórdãos de validação das eleições autárquicas de 2018 e de validação e de proclamação das eleições gerais e provinciais de 2019, o Conselho Constitucional (CC) conclui que o quadro jurídico-eleitoral moçambicano assenta em diplomas legais dispersos e compõem-se de uma multiplicidade de leis eleitorais que, embora regulando eleições diferentes, contem, grosso modo, os mesmos princípios e regras gerais, acabando por afetar a unidade e coerência do sistema do direito eleitoral. 

ʺFace a esta situação, o CC entende haver a necessidade urgente de se caminhar para uma melhor sistematização e uniformização da legislação eleitoral no seu conjunto, através da aprovação de um Código Eleitoralʺ, disse a Presidente da CAPPL.
Com uma duração de três dias, o evento visava, igualmente, dotar os deputados membros das duas Comissões de conhecimentos sobre o histórico das mudanças eleitorais, a arquitectura e a estrutura da legislação eleitoral; conceitos, métodos e técnicas para harmonização e codificação eleitoral; e ferramentas para melhor apreciação e emissão de opiniões sobre o pacote eleitoral e as propostas de reforma; bem como de conhecimentos que permitam aos parlamentares discutir os pontos críticos da legislação eleitoral (recenseamento, composição dos órgãos de gestão eleitoral, contencioso eleitoral) e os mecanismos de superação legislativa.

	
O Plenário da Assembleia da República aprovou, semana passada, na Generalidade e por Consenso, a Proposta de Lei de Investigação em Saúde Humana, um documento da autoria de Governo que estabelece as normas que definem a investigação em saúde humana em Moçambique.

Segundo a fundamentação do Executivo, a Lei sobre a Investigação em Saúde Humana é necessária para a consolidação de um ambiente promotor de geração de evidência científica e da inovação tecnológica em saúde, salvaguardando a integridade da pessoa humana.  

O documento acrescenta que a Lei sobre a Investigação em Saúde Humana contribuirá para melhorar a qualidade técnico-científica e ética da investigação em saúde, reduzir as iniquidades no acesso às tecnologias de saúde e consolidar a cultura do uso da evidência científica para informar políticas de saúde e sublinha que “esta irá também funcionar como um instrumento facilitador do desenvolvimento da indústria farmacêutica nacional e do sistema de inovação em biotecnologia em saúde.     

O Ministro de Saúde, Armindo Tiago, disse que em Moçambique não existe uma legislação atinente aos aspectos específicos da investigação em saúde humana, sendo urgente preencher o vazio legal para que a realização e desenvolvimento de ciência de saúde humana, protecção dos participantes cumpra com os mais altos padrões nacionais e internacionais das melhores práticas de investigação em saúde humana. 

Segundo Tiago, com a Proposta de Lei em alusão, o Governo pretende assegurar a regulamentação da actividade de investigação em saúde humana realizada no território nacional, promovendo e garantindo a observância nesta área, em conformidade com a legislação nacional, os padrões e boas práticas internacionais.

“Com a Proposta de Lei de Investigação em Saúde Humana pretende-se promove a colaboração nacional na área de investigação em saúde humana equitativa, mais reconhecida, competitiva, eficiente, económica e assente em ambiente científico cuja primazia é dada à protecção dos seres humanos participantes da investigação, aos investigadores nacionais, a qualidade técnico-científica, ao património de informação sanitária e material biológico humano nacional”, sublinhou o governante.

Tiago explicou que com a Proposta de Lei de Investigação em Saúde Humana pretende-se promover o desenvolvimento de produção científica e tecnológica de saúde aplicáveis à melhoria da saúde da população e alinhada às aplicáveis à melhoria da saúde da população e alinhada às prioridades nacionais, regionais e internacionais.

A Proposta de Lei de Investigação em Saúde Humana vai reforçar, segundo o Governo moçambicano, a incorporação de evidência científica resultante da investigação em saúde humana no processo de elaboração de políticas de saúde pública.

“Esta proposta de Lei tem como um dos principais pressupostos proteger a saúde e garantir a integridade de participantes em investigação na área de saúde, um valor e responsabilidade primária do Ministério da Saúde”, disse, acrescentando que a mesma estabelece mecanismo adequados e procedimentos científicos para a elaboração de protocolo de investigação, sobre tudo para garantir também, que haja competências específicas para aqueles que realizam a investigação científica.
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AR APRECIA INFORMAÇÕES DO GOVERNO

	
	
08h30 - Início dos Trabalhos.
Sessão de Informações do Governo (1ºdia)
As Bancadas Parlamentares da FRELIMO, da RENAMO e do MDM solicitaram Informações inerentes às cheias e inundações que afectam um pouco por todo o País, com destaque para a Província de Maputo, causando perdas de vidas humanas, destruição de infraestruturas económicas e sociais, bem como o trabalho que está sendo feito para que a Tabela Salarial Única (TSU) alcance a justiça salarial.   

Com efeito, a Bancada Parlamentar da FRELIMO solicita do Governo uma informação detalhada sobre o impacto desta época chuvosa na vida dos moçambicanos, incluindo dados de pessoas afectadas, as infraestruturas danificadas, bem como as medidas em curso para atender às necessidades das populações e para a reposição das infraestruturas danificadas. 

Por sua vez, a Bancada Parlamentar da RENAMO quer saber do Executivo o que está sendo feito para se alcançar a justiça salarial e se garantir a estabilidade institucional no aparelho do Estado.

A Bancada Parlamentar do MDM gostaria de ter, de forma detalhada, do Executivo moçambicano, informações sobre que meios o Instituto Nacional de Gestão e Redução do Risco de Desastres (INGD) conta para garantir a busca e salvamento de cidadãos em situações de isolamento, tendo em conta as fragilidades e insuficiência de meios demostrada nas operações de resgate e salvamento das vítimas das cheias no Distrito de Boane, Província de Maputo, bem como as acções que estão em curso com vista a garantir a descentralização da capacidade técnica e material do INGD.
10h30 - Intervalo.
11h00 - Continuação dos Trabalhos.

13h00 - Fim dos Trabalhos do Dia.
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